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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia Ambiental e Sanitária Interfaces do Conhecimento” aborda 
uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu II volume, apresenta, 
em seus 31 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da importância 
da engenharia ambiental e sanitária, tendo como base suas diversas interfaces do 
conhecimento.

Entre os muitos usuários da água, há um setor que apresenta a maior interação 
e interface com o de recursos hídricos, o setor de saneamento.

A questão das interfaces entre saneamento e recursos hídricos coloca-se no 
saneamento como usuário de água e como instrumento de controle de poluição, em 
consequência, de preservação dos recursos hídricos. 

Estas interfaces, como linhas integradas prioritárias de pesquisa, relacionam-
se ao desenvolvimento e a inovação, seja de caráter científico e tecnológico, entre 
as áreas de recursos hídricos, saneamento, meio ambiente e saúde pública. 

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia ambiental e sanitária, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
interfaces do conhecimento da engenharia ambiental e sanitária. A importância dos 
estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo 
em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos 
profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação 
do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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ANÁLISE DA QUALIDADE DE ÁGUA DE POÇOS 
SEDIMENTADOS NAS COMUNIDADES RURAIS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU

CAPÍTULO 7

Maria Cristina Scarpari 
Universidade tecnológica federal do Paraná, 
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RESUMO: O presente estudo teve por objetivo 
analisar a qualidade microbiológica e físico-
química das águas de poços sedimentados das 
comunidades do interior do município de São 
Miguel do Iguaçu. As amostras de água foram 
coletas no ponto próximo ao poço e outra no 
ponto mais distante do sistema de distruição. 
Foram realizadas duas campanhas sendo uma 
no início do inverno, no mês de junho e outra no 
mês de setembro, início de primavera. Avaliou-
se nas amostras os parâmetros coliformes 
totais e termotolerantes, cor, condutividade, 
pH, temperatura e nitrato. Na primeira coleta, 
observou-se contaminação microbiológica por 

coliformes totais e termotolerantes em ambas 
as amostras coletadas, e contaminação físico-
química por elevados índices de nitrato em 
todos os pontos das comunidades. As análises 
de pH e cor se encontraram em conformidade 
com a legislação 2914/11em todos os pontos. 
Na segunda coleta, detectou-se contaminação 
por coliformes totais em todas as comunidades 
e contaminação por coliformes termotolerantes 
e Escherichia coli nas comunidades B e C, 
como também contaminação por elevada 
concentração de nitrato em quase todos os 
pontos, o pH sofreu considerável elevação em 
todas as amostras, e a condutividade teve uma 
diminuição, Já as análises de cor se encontraram 
dentro dos parâmetros da portaria 2914/11em 
todas as amostras. Constata-se, que as águas 
subterrâneas destas localidades não estão em 
conformidade com a portaria N05/2017      
PALAVRAS-CHAVE: Coliformes. Águas 
subterrâneas. Contaminação..

ANALYSES OF WATER QUALITY OF 

SEDIMENTED WEELS IN THE RURAL 

COMMUNITIES OF THE MUNICUPALITY OF 

SÃO MIGUEL DO IGUAÇU

ABSTRACT:. The present study had the aim to 
analyze the microbiological and physicochemical 
quality of the sedimentated wells of the 
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communities of the interior of the County of São Miguel do Iguaçu. Two samples were 
collected from each community, one at the point near the well and another at the farthest 
point. Two campaigns were carried out, one at the beginning of winter, the month of 
June and the other in September, the beginning of spring. The total and thermotolerant 
coliform parameters, color, conductivity, pH, temperature and nitrate were measured 
in the samples. In the first collection, it was observed microbiological contamination by 
total coliforms and contamination by thermotolerant coliforms in both samples collected, 
and physico-chemical contamination by high nitrate levels in all points of communities 
A, B and C. The pH and color analyzes were found to be in compliance with 2914/11 
legislation at all points. In the second collection, contamination by total coliforms in all 
communities and contamination by thermotolerant coliforms and Escherichia coli in 
communities B and C was detected, as well as contamination by high concentration of 
nitrate in almost all points, pH was elevated in all samples, Already the color analyzes 
were within the parameters of the 2914/11. It is observed that the groundwater of these 
localities are contaminated according to the comparisons to the parameters of the 
ordinance N05/2017.
KEYWORDS: Coliforms. Groundwater. Contamination.

1 |  INTRODUÇÃO

O planeta é constituído por água, porém apenas 3% deste montante equivale 
à água doce e potável, sendo o restante, água salgada do mar e não potável. Um 
agravante se dá, uma vez que 2,5% se encontra congelada em forma de geleiras 
na Antártica. Deste modo, toda vida do planeta terra incluído a do próprio homem 
dependente dos 0,5% de água doce disponível no planeta (ANA, 2009).

Destes 0,5%, aproximadamente 12% se encontra em território brasileiro devido 
à sua localização geográfica e condições climáticas. Porém, este recurso não está 
administrado de forma responsável, o país hoje enfrenta inúmeros problemas por 
conta da má gestão de seus recursos hídricos, pois esta vem se tornando cada vez 
mais escassa, quando contaminada ou poluída, pode representar um risco à saúde, 
veículo de inúmeras doenças. 

A água pode atuar como veículo transmissor de patologias quando entra em 
contato com microrganismos patogênicos, tais como alguns gêneros bacterianos 
dentro do grupo dos coliformes, que são um grupo de bactérias amplamente utilizados 
para detecção de contaminação da água. Além dos microrganismos, a água pode 
estar também sendo contaminada por agentes químicos como metais pesados e 
sais, dentre estes, o nitrato que, segundo estudos, está relacionado a casos de 
metaemoglobinemia. (CONWAY PRETTY, 1991, apud ALTIERI, 2009).

Conforme Simioni (2002), os recursos hídricos podem ser contaminados através 
dos escoamentos de dejetos oriundos de fertilizantes utilizados na agricultura. Outra 
forma de contaminação é por meio de esgotos, como as fossas ou valas sépticas 
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que são construídas de maneira imprópria, principalmente no interior dos municípios. 
Estas fossas ou valas sépticas podem estar entrando em contato com o lençol 
subterrâneo e contaminado através dos dejetos nela depositados.

Os riscos à saúde que a poluição ou contaminação hídrica ocasionam trazem a 
necessidade de estudos, quanto à qualidade da água que se consome, principalmente 
na forma de abastecimento de água por meio de poços sedimentados como manancial 
de abastecimento urbano. Esta forma de abastecimento se dá principalmente na 
área rural devido à logística e distância que dificultam o abastecimento por meio das 
estações de tratamento de água, que é o meio mais apropriado.

O uso de poços sedimentados como manancial de abastecimento representa 
um grande risco à saúde humana. Sabendo-se que a forma de abastecimento 
humano mais comumente utilizado no meio rural são os poços sedimentados, se 
faz necessário estudos da qualidade destas águas para obtenção de conhecimentos 
sobre a situação desta forma de abastecimento, contribuindo assim para a diminuição 
da ocorrência de doenças e patologias de transmissão hídrica.

O Presente estudo tem por objetivo avaliar a qualidade microbiológica e físico-
química da água proveniente de poços sedimentados na zona rural do município de 
São Miguel do Iguaçu, Paraná.

2 |  MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Locais de coleta

Este estudo foi realizado na cidade de São Miguel do Iguaçu, Paraná, na zona 
rural do município, em três diferentes comunidades (A, B e C) com as respectivas 
coordenadas geográficas: 25º22´29.58” S, 54º16´20.29” O – na comunidade 
A; 25º18´50.59” S , 54º12´20.48” O – na comunidade B; e na comunidade C, 
25º,22´22.65” S, 54º14 24.07” O.

Na Comunidade A, 50 famílias são abastecidas pela água do poço sedimentado, 
enquanto que nas comunidades B e C, são abastecidas, respectivamente 30 e 21 
famílias.

As amostras de água foram coletadas em duas diferentes épocas do ano, uma 
no início do inverno, no mês de junho, e outra no início da primavera, no mês de 
setembro de 2017. 

Foram coletadas amostras em dois diferentes pontos em cada comunidade 
rural, sendo que um dos pontos se localizava o mais próximo possível do poço 
ou da caixa d’água do poço sedimentado (Ponto 1), e o outro, sendo o ponto de 
abastecimento mais distante possível (Ponto 2). 

Nas três comunidades amostradas, o uso e a ocupação do solo se dá por 
meio de cultivo de soja e milho, sendo que estas atividades ocorrem principalmente 
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nas comunidades A e C, além da produção leiteira, produção de frango de corte, 
e suinocultura em todas as comunidades. O uso e ocupação do solo se da na 
comunidade A e C através do cultivo de grãos, soja e milho, e na comunidade B a 
criação de gado leiteiro e de corte.

2.2 Amostras Microbiológicas 

2.2.1 Coleta das Amostras de Água

As análises microbiológicas e físico químicas foram realizadas nos laboratórios 
da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) .

Seguindo a metodologia de amostragem designada pelo Ministério da Saúde 
(2013), as coletas para análise microbiológica foram realizadas em frascos de vidro 
estéreis, e por sua vez, para análise físico-química foram utilizados frascos de 
plástico nunca usados. ( MS N.º 518/2004).

No momento da coleta, obteve se todos os cuidados de limpeza e desinfecção, 
por meio da utilização de álcool 70% nas torneiras ou mangueiras utilizadas para a 
coleta da água, e conforme o material da torneira, a realização da flambagem.

As amostras foram alocadas em uma caixa térmica com gelo logo após a coleta, 
e já na Universidade estas foram armazenadas na geladeira, foram retiradas apenas 
no momento do uso destas nas análises. 

2.2.2 Teste Presuntivo para Coliformes Totais e Termotolerantes

Conforme Silva (2001) adotou-se uma bateria com 15 tubos de ensaio 
distribuídos de forma igual, contendo o meio de cultura, caldo lauril sulfato triptose 
(LST). Nos primeiros cinco tubos inoculou-se com pipeta esterilizada, 10 mL da 
amostra de água a ser examinada, em cada tubo (Diluição 1:1).

Nos dez tubos restantes inoculou-se nos cinco primeiros 1 mL da amostra 
(Diluição 1:10) e nos cinco últimos tubos, inoculou-se 0,1 mL da amostra, em cada 
tubo (Diluição 1:100). Após inocular misturou-se bem o caldo com a água e incubou-
se a 35 ± 0,5o C durante 24 a 48 horas. 

Após às 24/48 horas, aqueles que apresentaram formação de gás dentro do 
tubo de Duran, considerou-se que o teste presuntivo foi positivo. Com o resultado 
positivo, realizou-se o teste confirmativo nos tubos que apresentaram formação de 
gás no teste presuntivo. Nos tubos que não apresentaram formação de gás durante 
o período de incubação, o exame terminou nessa fase, e o teste foi considerado 
negativo. (SILVA et al., 2007).

2.2.3 Teste Confirmativo para Coliformes Totais 

Seguindo a metodologia de Silva (2003), através dos tubos do teste presuntivo 



 
Engenharia Ambiental e Sanitária: Interfaces do Conhecimento 2 Capítulo 7 78

que deram positivos (formação de gás) nas 3 diluições 1:1; 1:10 e 1:100. Obteve-se 
igual o número de tubos, com o meio de cultura Bile Verde Brilhante a 2%. Com a 
alça de platina, retirou-se de cada tubo positivo uma pequena porção de amostra 
e inoculou-se no tubo com o meio verde brilhante, procedimento este denominada 
repicagem. 

Após identificação dos tubos incubou-se durante 24/48 horas a 35 ± 0,5 ºC.  
Após o período de 24/48 horas, os tubos em que houveram a formação de gás 
dentro do tubo de Duran, o teste foi considerado positivo. Já nos tubos que não 
formaram gás, o teste foi considerado negativo. (SILVA et al., 2007).

Através dos tubos positivos, se possibilitou a determinação do número mais 
provável, utilizando-se a tabela do Número Mais Provável (NMP). (SILVA et al., 2001).

2.2.4 Teste Confirmativo para Coliformes Termotolerantes 

Mediante a metodologia de Silva (2001) utilizou-se os tubos do teste presuntivo 
que apresentaram resultado positivos (formação de gás), nas três diluições (1:1; 
1:10 e 1:100).  Transferiu-se, com auxílio da alça de platina flambada e fria, uma 
pequena porção para os tubos de ensaio, contendo o caldo Escherichia coli (E.C).

Posteriormente, misturou-se e incubou-se a 44,5 ± 0,2ºC durante 24 ± 2 horas. 
Após 24 horas os tubos que apresentaram a formação de gás indicaram a presença 
de coliformes termotolerantes (Figura 5). Após a conclusão das etapas, calculou-se 
o NMP, para identificação ou não de Escherichia coli. (SILVA et al., 2001). 

Na figura 5 se demonstra os tubos com resultado positivo para a análise 
confirmativa para coliformes termotolerantes Escherichia coli.

2.3 Análises físico-química da água

2.3.1 Cor

Através da metodologia de espectrofotometria, que consiste em uma medida de 
luz que é absorvida ou emitida por uma espécie química, metodologia está aplicada 
através do aparelho espectrofotômetro. 

Sendo assim através do aparelho espectrofotômetro, da marca HACK cientifica, 
modelo DR 2800, aferiu-se a cor nas amostras de água de cada ponto, sendo o 
aparelho primeiramente calibrado e posteriormente analisado uma amostra de cada 
vez, sendo a cubeta limpa no intervalo da medição de cada ponto. Após cada análise, 
os resultados obtidos foram anotados.

2.3.2 Condutividade Elétrica

Para a medição da condutividade elétrica de uma amostra, se utiliza o aparelho 
condutivimetro, que se baseia através da intensidade da corrente elétrica que circula 
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entre os eletrodos localizados nas células de medição. (EMBRAPA, 2011).
Sendo assim, aferiu-se a condutividade das amostras a partir do aparelho 

denominado condutivimetro da marca HANNA, modelo HL 2300 EC/TDS/NaCl 
meter, sendo este aparelho primeiramente calibrado, e posteriormente analisado 
uma amostra, correspondente a cada ponto de coleta, sendo no intervalo de cada 
medição, o aparelho limpo com água destilada e deionizada. Após as medições os 
resultados foram anotados.

2.3.3 pH

Através do método potenciométrico se analisou o pH das amostras, sendo este 
o mais preciso e recomendado para análises de água, o aparelho utilizado consiste 
em um eletrodo de referência, um eletrodo indicador e um dispositivo de medida 
potencial. (EMBRAPA, 2011).

Sendo assim, imediatamente após a coleta das amostras, em todos os pontos, 
através do aparelho denominado peagametro da marca HANNA pH 21, modelo pH/mv 
meter, e através do método potenciométrico  aferiu-se o pH (potencial hidrogeniônico), 
das amostras coletadas, onde primeiramente utilizou-se as soluções padrão, com pH 
4 e 7, para calibrar o peagametro, e posteriormente se aferiu o pH de cada amostra, 
limpando com água destilada os eletrodos após a medição de cada ponto, após cada 
medição os resultados obtidos foram anotados.

2.3.4 Temperatura

No momento da coleta de cada amostra, em cada ponto de coleta aferiu-se no 
próprio local a temperatura natural da água, por meio do uso do aparelho denominado 
termômetro digital, após a medição da temperatura os resultados obtidos foram 
devidamente anotados.

2.3.5 Nitrato

Utilizou-se o espectrofotômetro da marca Perkin Elmer, modelo Lambda XLS, 
para analisar a quantidade de íons de nitrato nas amostras de água coletadas, 
através da metodologia de determinação de nitrato na região do ultravioleta a 205 
nm (nanômetro) (AMERICAN, 1995 apud LUTZ, 2008).

Primeiramente preparou-se a curva de calibração utilizando uma solução 
estoque de nitrato de potássio em 0,1 mg L-1, nas alíquotas, 1,2,3,4,5,6 e 7 mL em 
cada alíquota 1 mL de ácido clorídrico a 1 mol. As medidas de absorbância foram 
plotadas em função das diferentes alíquotas e através do ajuste linear foi obtida uma 
equação de reta para determinação das concentrações de nitrato nas amostras de 
água. (AMERICAN, 1995 apud LUTZ, 2008). 
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 Cada 99 mL da amostra de cada ponto de coleta foi transferida para balões 
volumétricos de 100 mL, sendo cada ponto etiquetado em seu respectivo balão, e 
adicionou-se 1 mL de ácido clorídrico em cada balão volumétrico, logo após cada 
amostra passou por leitura no espectrofotômetro, sendo ainda cada uma destas 
diluídas em 33% com água ultrapura para que as leituras das amostras estivessem 
na faixa calibrada.

A diluição se deu através de uma proveta de 50 ml, onde transferiu-se 5 ml 
da amostra a ser analisada e a completou com 10 ml de água ultrapura, agitou-se 
e a transferi-o para a cubeta de quartzo, e realizou-se a leitura da absorbância. 
No intervalo de cada amostra se lavou a cubeta com água ultrapura, e após cada 
análise se anotou o resultado. (AMERICAN, 1995 apud LUTZ, 2008). 

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Análises Microbiológicas 

3.1.1 Coliformes Totais

A tabela 2 aponta os resultados das análises para Coliformes Totais realizados 
nas comunidades rurais no interior do Município de São Miguel do Iguaçu- PR.

Comunidades

1ª Coleta 2ª Coleta

Limite
Inferior- 
Superior

Índice de 
NMP

Limite
Inferior- 
Superior

Índice de 
NMP

Comunidade A1 3 – 25 9 – 1.600

Comunidade A2 3 – 25 9 – 1.600

Comunidade B1 1 – 17 4 200 – 2.000 1.600

Comunidade B2 1 – 17 4 600 – 5.300 500

Comunidade C1 16 – 65 26 600 – 5.300 1.600

Comunidade C2 1 – 7 4 200 – 2.000 500

Tabela 1 – Índice de NMP para Coliformes Totais em águas de poços sedimentados de 
comunidades do interior do município de São Miguel do Iguaçu-PR

Fonte: Autoria Própria (2017).

Nota: *NMP: Número Mais Provável. 

Comunidade 1: ponto mais próximo do poço artesiano.

Comunidade 2: ponto mais longe do poço.  

Resultando os pontos, A1, A2, B1, B2, C1 e C2.    

Na primeira coleta foram obtidos resultados positivos para coliformes para 
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todas as comunidades analisadas, estando, não-conforme com a Portaria N05/2017  
do Ministério da Saúde que determina a ausência de coliformes totais em 100 mL de 
água.

Na segunda coleta, também foram encontrados resultados positivos para todas 
as comunidades analisadas com os respectivos índices NMPs 1600,1600, 500, 
1600,1600, 500. 

Destaca-se que todas as águas analisadas são provenientes de poços 
sedimentados, que segundo informações coletadas com os moradores das 
comunidades, não recebem tratamento químico (cloração) o que pode justificar o 
resultado positivo para coliformes totais. A presença de coliformes totais indica que 
a água dessas localidades estão em contato com matéria orgânica, sendo o ideal 
neste caso a aplicação diária de cloro.

O contato de matéria orgânica com os poços analisados na pesquisa, pode 
ocorrer devido ao contato desses poços com fossas sépticas, de origem doméstica 
e animal onde constata-se atividades de suinocultura e avicultura.

A contaminação constatada também se dá por meio da lixiviação na qual as 
águas das chuvas arrastam consigo matéria orgânica, oriunda de dejetos animais, 
como pela criação de gado de pasto e criação leiteira, possível precursora da 
contaminação nas águas analisadas, já que se constata a atividade em ambas as 
comunidades cuja a água foi analisada. 

Aponta-se também nos dados obtidos das análises, que os valores encontrados 
em ambas as coletas, onde o índice de contaminação em todas as comunidades 
teve uma elevação da primeira para a segunda coleta. Este fato se deve, por conta 
de fatores climáticos, já que as primeiras coletas foram realizadas no período do 
inverno, um período marcado pelo baixo índice pluviométrico e também devido às 
temperaturas das águas coletadas terem valor mínimo de 16,7 ºC, e  máximo de 18,5 
ºC. 

Em contrapartida, no início da primavera, estação marcada por grandes índices 
pluviométrico, as temperaturas das águas analisadas se encontravam mais altas, 
com mínima de 22,8 ºC e máxima encontrada de 24,1 ºC. Segundo Pelczar(1996) 
a temperatura das espécies cardinais pode variar conforme o seu ciclo de vida, 
podendo esta afetar seu desenvolvimento e reprodução. 

Na tabela a seguir (Tabela 3) encontram-se os dados pluviométricos na região 
no ano da pesquisa.

Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro

243,9 241,4 86,2 9,1 156,3 40,5 478,3

Tabela 2 – Dados pluviométricos (mm) na região de Medianeira-PR, do mês de abril a setembro 
de 2017.

Fonte: Autoria própria (2017).
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Conclui se que a ação das chuvas através da lixiviação são os precursores do 
aumento do índice de coliformes totais na segunda coleta, devido as diferenças entre 
os índices pluviométricos dos meses de julho e outubro, meses estes de um grande 
diferencial pluviométrico e sendo os meses mais próximos as datas da primeira e 
segunda coleta. 

Ressalta-se também que a influência da temperatura externa, não é um fator 
esperado e determinante na análise de águas subterrâneas, devido à localização 
das águas subterrâneas e estas não estarem em contato com o ambiente externo, 
sendo assim a diferença de temperatura de uma coleta para a outra ocorreu pelo 
fato das águas analisadas passarem por um reservatório, ou seja, a caixa d’água do 
próprio poço, e este sim sofrer influência de temperaturas externas.

3.1.2 Coliformes Termotolerantes 

Os resultados para confirmação de coliformes termotolerantes em águas 
provenientes de poços sedimentados no interior do município de São Miguel do 
Iguaçu-PR são apresentados na Tabela 4.

Comunidades

1ª coleta 2ª coleta

1ª Coleta 2ª Coleta

Limite
Inferior- 
Superior

Índice de 
NMP

Limite
Inferior- 
Superior

Índice de NMP

Comunidade A1 3 – 25 9 – 1.600

Comunidade A2 3 – 25 9 – 1.600

Comunidade B1 1 – 17 4 200 – 2.000 1.600

Comunidade B2 1 – 17 4 600 – 5.300 500

Comunidade C1 16 – 65 26 600 – 5.300 1.600

Comunidade C2 1 – 7 4 200 – 2.000 500

Tabela 3 – Índice de NMP para termotolerantes em águas subterrâneas de comunidades do 
interior do município de São Miguel do Iguaçu-PR.

Fonte: Autoria Própria (2017).

Nota: *NMP: Número Mais Provável.         

Comunidade 1: ponto mais próximo do poço artesiano.

Comunidade 2: ponto mais longe do poço.  

Resultando os pontos, A1, A2, B1, B2, C1 e C2.    

As primeiras análises apresentaram resultados negativos para a presença de 
coliformes termotolerantes em todas as comunidades , estando portanto, de acordo 
com a legislação N05/2017  do Ministério da Saúde. Por sua vez, a segunda coleta 
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apresentou contaminação por coliformes termotolerantes em todas as comunidades 
analisadas.

A presença de contaminação na segunda coleta, aponta para a interação dos 
poços sedimentados com material fecal, que é possivelmente oriunda de dejetos 
humanos e animais. Um fator determinante para a presença de contaminação apenas 
na segunda coleta, são as condições climáticas, pois a primeira coleta foi realizada 
em um período de estiagem no fim do mês de junho onde o índice pluviométrico 
foi de 86,2  segundo a tabela de estiagem, o índice pluviométrico está estritamente 
relacionado com a lixiviação, fenômeno que arrasta consigo matéria orgânica e 
dejetos para rios e áreas de recarga dos lençóis subterrâneos. 

Cappi et al. (2006) em seu estudo sobre a influência do uso e ocupação do solo 
na qualidade química e biológica em águas de poços, no município de Mato Grosso 
do Sul-MT, também encontrou elevados NMPs em coletas realizadas em períodos 
chuvosos.

3.1.3 Escherichia coli

Os resultados para confirmação de E. coli em água proveniente de poços 
sedimentados no interior do município de São Miguel do Iguaçu-PR, são apresentados 
na Tabela 5. 

Comunidades 

1ª Coleta 2ª coleta
Limite

 Inferior- 
Superior

Índice de NMP
Limite

 Inferior- 
Superior

Índice de NMP

Comunidade A1 – Ausente 3  –  24 8
Comunidade A2 – Ausente 7  –  46 17

Comunidade B1 – Ausente 6  –  35 14

Comunidade B2 – Ausente 6  –  35 14

Comunidade C1 – Ausente  – Ausente

Comunidade C2 – Ausente 9 –  55 21

Tabela 4 – Índice de NMP para  Escherichia coli em águas subterrâneas  de comunidades do 
interior do município de São Miguel do Iguaçu-PR.

Fonte: Autoria Própria (2017).

Nota: *NMP: Número Mais Provável

Comunidade 1: ponto mais próximo do poço artesiano.

Comunidade 2: ponto mais longe do poço.  

Resultando os pontos, A1, A2, B1, B2, C1 e C2.    

Seguindo a tendência da análise de coliformes termotolerantes, as análises 
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de Escherichia coli demostraram ausência em todas as comunidades analisadas na 
primeira coleta de acordo com a legislação N05/2017 que prevê ausência.

Na segunda coleta todas as comunidades analisadas, com exceção da 
comunidade C1, apresentaram contaminação por Escherichia coli, com índices de 
A1,8; A2,17; B1,14; B2,14; C1,0; e C2,21 por 100 mL, estando assim as águas dos 
poços das comunidades A e B contaminadas, e não potáveis. 

As contaminações nas demais comunidades indicam a interação das águas 
subterrâneas com dejetos de origem intestinal humana e de outros animais de 
sangue quente, o que torna esta água inadequada para o consumo humano, por 
não estar de acordo com os padrões de potabilidade, sendo o seu consumo devido 
à presença de E coli, um fator de risco à saúde de seus consumidores.

Os resultados nas comunidades A e B na segunda coleta se justificam pelo 
fenômeno da lixiviação, fenômeno que ocasionou o contato de dejetos humanos e 
animais com os lençóis subterrâneos presentes nestas comunidades, acompanham 
assim os resultados obtidos nas análises de coliformes totais e termotolerantes 
mencionados, com a água destas comunidades impróprias para o consumo.

A contaminação por matéria orgânica de origem fecal animal e humana é 
resultado direto de ações antropogênicas que ocorre principalmente pelo fato dos 
poços das três comunidades não passarem por um tratamento químico de desinfecção 
com a adição de cloro diário. 

Segundo FUNASA (2014), a desinfecção é importante, pois desativa 
microrganismos patogênicos que podem estar presentes na água para o consumo, 
como os encontrados nas águas analisadas, que coloca os moradores dessas 
localidades em contato com microrganismos perigosos à sua saúde, e sugere-se o 
tratamento químico diário da água destas localidades.   

A própria Funasa (2014) desenvolveu um aparelho de aplicação de cloro 
simplificado, que pode ser utilizada nas comunidades do estudo, o aparelho consiste 
em um modelo parecido aos cloradores de pastilha, não exige instalação elétrica e 
pode ser construído através de material hidráulico.

3.2 Análises físico-químicas 

3.2.1 Cor

Na tabela 6 estão apresentados os dados obtidos referentes ao parâmetro de 
cor nas comunidades analisadas. 
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Comunidade 1ª coleta 2ª coleta

Pontos 1 2 2914/11 1 2 2914/11

Comunidade A ND ND            15        4                 1               15

Comunidade B ND ND            15        3                ND             15

Comunidade C 5,5 6               15        1                 6               15

Tabela 5 – Índice físico-químico para o parâmetro de cor (UC), em águas subterrâneas  de 
comunidades do interior do município de São Miguel do Iguaçu-PR.

Fonte: Autoria própria (2017).

Notas: *ND: não detectada.

*UC: unidade de cor.

Nesta pesquisa o índice de cor na primeira coleta apontou valores muito 
baixos, e por isso não detectáveis, os valores pelo aparelho espectrofotômetro nos 
pontos A1, A2, B1 e B2; e apresentando valores de 5,5 na comunidade C1 e 6 na 
comunidade C2.

A cor está relacionada à presença de matéria orgânica e é um padrão 
indesejável para águas de consumo humano. Os dados obtidos na primeira análise, 
para as comunidades A1, A2, B1 e B2 seguem ao que se é esperado para as águas 
subterrâneas, que é a baixa concentração de cor, devido à sua localização abaixo do 
subsolo. As comunidades C1 e C2 também apresentaram valores dentro do permitido 
pela normativa que é de até 15 UC.

Já na segunda coleta as comunidades apresentaram valores de cor 4, 1, 3, nos 
pontos A1, A2, e B1, respectivamente, tendo o ponto B2 apresentado valores não 
detectáveis pelo espectrofotômetro e os pontos C1 e C2 apresentado valores de 1 e 
6, respectivamente. A Portaria 2914/11 estipula como parâmetro de cor o valor de 15 
UC/VMP por VMP, estando assim todas as comunidades analisadas em ambos os 
períodos de coleta, em conformidade com a legislação.

3.2.2 Condutividade Elétrica

Na tabela 7, apresentam-se os resultados obtidos para as análises de 
condutividade elétrica.

Comunidade 1ª coleta (antes) 2ª coleta (depois)

Pontos 1 2 1 2
Comunidade A 213,5 210,6 116,2 120,4
Comunidade B 280,8 278,4 193,1 189,8
Comunidade C 186,1 185,9 125,3 111,7

Tabela 6 – Índice físico químico para condutividade (µS cm-1) em águas subterrâneas  de 
comunidades do interior do município de São Miguel do Iguaçu-PR.
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Fonte: Autoria própria (2017).

Na primeira coleta os dados referentes à condutividade se apresentaram nos 
pontos coletados 213 µS cm-1, 210 µS cm-1, 280,8 µS cm-1, 278,4 µS cm-1, 186,1 
µS cm-1, 185,9 µS cm-1 nos pontos A1, A2, B1, B2, C1e C2, respectivamente. Já na 
segunda coleta os valores se deram por 116,2 µS cm-1; 120,4 µS cm-1; 193,1 µS cm-

1; 189,8 µS cm-1; 125,3 µS cm-1; e 111,7 µS cm-1 nos pontos A1, A2, B1, B2, C1e C2, 
respectivamente.

Se observa a diminuição da condutividade elétrica em todos os pontos da 
primeira para a segunda coleta, o que representa a diminuição da presença de íons 
em todos os poços analisados na pesquisa, que se explica pela provável diminuição 
de sais de uma coleta para a outra nas águas analisadas, já que a condutividade 
elétrica na água se dá através da presença de íons positivos e negativos denominados 
cátions e ânions.

A diminuição de sais provavelmente é resultado dos impactos da agricultura 
nas águas subterrâneas, já que a primeira análise foi realizada em época de véspera 
de colheita do milho, no final do mês de junho, o que representa a poluição difusa 
dessas águas pela adição de fertilizantes a base de NPK (nitrogênio, fósforo e 
potássio), em um período anterior à coleta, transcorrido o tempo suficiente para seu 
armazenamento no lençol subterrâneo. 

A segunda análise foi realizada em período de preparação do solo para a 
plantação da soja, no início da primavera, não tendo a aplicação de fertilizantes no 
solo, que não atingiu o lençol subterrâneo destas comunidades, como na primeira 
coleta, responsável pela diminuição da condutividade elétrica da primeira para 
segunda coleta. Outro fator que pode ter contribuído é o aumento do período chuvoso 
e com ela a lixiviação, pois um maior volume de água no reservatório subterrâneo 
pode ter diminuído a concentração de íons por cm². 

3.2.3 pH

Na tabela 8 estão apresentados os dados obtidos referentes ao pH.

 Comunidade 1ª coleta 2ª coleta

Pontos 1 2 2914/11 1 2 2914/11

Comunidade A  6,93             6,93 6 - 9,5 8,00            7,96              6 - 9,5

Comunidade B 6,79             6,71 6 - 9,5 7,84            7,78              6 - 9,5

Comunidade C 6,80              6,79 6 - 9,5 7,98             7,79              6 - 9,5

Tabela 7 – Índice físico químico para pH, em águas subterrâneas  de comunidades do interior 
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do município de São Miguel do Iguaçu-PR.
Fonte: Autoria Própria (2017)

Nas primeiras coletas se apresentam nos pontos analisados pH de 6,93; 6,93; 
6,79; 6,71; 6,80; e 6,79 nos pontos A1, A2, B1, B2, C1 e C2 respetivamente, a 
segunda coleta os valores obtidos foram 8; 7,96; 7,84; 7,78; 7,98 e 7,79, nos pontos 
A1, A2, 1, B2, C1 e C2 respetivamente, segundo a Portaria 2914/11 recomenda se 
valores de pH de 6 a 9,5, e assim está em todos os pontos analisados em ambas as 
coletas, dentro da faixa estipulada pela portaria.

Apesar de se atender a legislação, o aumento do pH da primeira para a segunda 
coleta em todos os pontos analisados, todos eles estão próximos de 8 na segunda 
coleta, se explica também como na condutividade, devido aos impactos causados 
pela agricultura, já que na segunda coleta se observou a presença de calcário para 
a preparação do solo na vegetação circundante aos poços analisados. 

A adição de calcário no solo ocorre para a correção de um pH baixo, ou seja, 
ácido, e é muito comum no intervalo de uma colheita para outra, devido ao plantio 
direto no solo que causa a acidificação do mesmo, tendo o aumento do pH das 
águas analisadas na pesquisa sido resultado da adição de calcário no solo. Este por 
sua vez entrou em contato com os lençóis subterrâneos, fato este ocorrido em todas 
as comunidades analisadas, que se comprova com o aumento do pH em todos os 
pontos. 

O aumento do pH de uma coleta para outra também reforça os resultados 
microbiológicos, onde houve o aumento da contaminação em praticamente todas 
as comunidades da primeira para segunda coleta, devido ao fato de o ambiente 
com um pH maior, como o encontrado na segunda coleta, ser mais propício para o 
desenvolvimento bacteriológico.

3.2.4 Temperatura

A tabela 9 apresenta os dados para temperatura das águas analisadas, medidas 
durante a coleta das amostras de água.

Comunidade 1ª coleta (antes) 2ª coleta (depois)

Ponto 1 2 Portaria
2914/11 1 2 Portaria

2914/11

Comunidade A 16,7 17 25 23,1 22,8 25

Comunidade B 16,7 17,8 25 24,1 24 25

Comunidade C 18,5 17,1 25 23.5 23,5 25

Tabela 8 – Índice físico-químico para temperatura (ºC), em águas subterrâneas  de 
comunidades do interior do município de São Miguel do Iguaçu-PR.

Fonte: Autoria própria (2017).
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Na primeira coleta, as temperaturas dos pontos se deram por: 16,7ºC; 17ºC; 
16,7ºC; 17,8ºC; 18,5ºC; 17,1ºC, nos pontos A1, A2, B1, B2, C1 e C2 respectivamente, 
e na segunda coleta em: 23,1 ºC; 22,8 ºC; 24,1ºC; 24 ºC; 24,1ºC; 24,1ºC, a portaria 
2914/11 não prevê limites para a temperatura da água, porém adota como temperatura 
padrão em torno de 25 ºC. 

Observa-se o aumento da temperatura da primeira para a segunda coleta, fator 
este ocasionado pela mudança de estação, já que a primeira análise foi realizada 
no início do inverno, e a segunda analise no início da primavera, porém se ressalta 
que a mudança de temperatura, como a apresentada, não deve interferir muito 
na temperatura das águas dos poços sedimentados, devido à localização destas 
águas logo abaixo do subsolo, não tendo assim estas águas contato com o clima 
atmosférico.

O aumento da temperatura dos poços encontrados neste estudo ocorreu 
devido à interferência da temperatura atmosférica, que se dá através da água dos 
poços analisados passarem por um reservatório de armazenamento (caixa d’água 
do poço), possível interferência pela temperatura atmosférica ambiental, como visto 
em todas as comunidades.

3.2.5 Nitrato

Na tabela 10 os dados obtidos quanto às concentrações encontradas de íon 
nitrato nas águas analisadas. 

Comunidade 1ª coleta 2ª coleta

Pontos 1 2 Portaria
N05/2017 1 2 Portaria

N05/2017 

Comunidade A 20 20 10 8,6 14 10

Comunidade B 18 19 10 16,4 14,8 10

Comunidade C 16,9 16,6 10 6,9 6,6 10

Tabela 9 - Concentração de nitrato (mg L-1), em águas subterrâneas de comunidades do 
interior do município de São Miguel do Iguaçu-PR.

Fonte: Autoria própria (2017).

As águas coletadas dos poços das comunidades apresentaram valores de 
nitrato na primeira coleta de 20; 20; 18; 19; 16,9; e 16,6 mg L-1 nas comunidades 
A próximo e distante, comunidade B próximo e distante e C próximo e distante 
respectivamente, e na segunda coleta valores de 8,6; 14; 16,4; 14,8; 6,9 e 6,6 mg 
L-1 respectivamente. A Portaria N05/2017  estipula como padrão do índice de nitrato 
valores de até 10 mg L-1, assim todas as comunidades analisadas na primeira e 
na segunda coleta com exceção dos pontos A próximo, C próximo e distante, não-
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conforme a legislação. 
Se ressalta o fato da comunidade A na segunda coleta ter apresentado uma 

variação do ponto A1 de 8,6 mg L-1 (próximo ao ponto  distante), para o ponto A2 
de 14 mg L-1 (o ponto mais distante do poço), o que sinaliza a possibilidade de ter 
ocorrido alguma perda da amostra durante o procedimento de preparo, ou ainda  que 
uma parte do nitrato encontrado no ponto A distante na segunda coleta deriva da 
decomposição da matéria orgânica no decorrer da tubulação, já que o íon nitrato é 
produto resultante dessa decomposição e que se apresentou mais elevado no ponto 
mais longe do poço. 

A grande quantidade de íon nitrato apresentado na seguinte pesquisa é 
principalmente proveniente da poluição difusa, onde se destaca os impactos 
da agricultura sobre as águas subterrâneas, principalmente devido à aplicação 
de adubação por meio de câmaras de aviários, prática esta, muito comum nas 
comunidades analisadas, pois sabe-se que o adubo oriundo das câmaras de aviário 
é rico em presença de amônia, que por sua vez quando na natureza se transforma 
em nitrato. Outra origem da presença de nitrato obtida na pesquisa é por meio do 
uso de fertilizantes no solo em épocas de cultivo de culturas. 

A aplicação de fertilizantes sintéticos assim como também por meio do adubo 
oriundo das câmaras de aviário se reforça pela elevada diminuição da concentração 
de nitrato da primeira para a segunda coleta, onde a primeira coleta foi realizada em 
um período de véspera de colheita do milho na região da pesquisa, período este em 
que já haviam sido aplicados fertilizantes a base de nitrogênio, fósforo e potássio, 
e o adubo orgânico da câmara de aviário, tendo transcorrido o tempo necessário 
para o seu contato com os poços das comunidades, fato este, que não se repetiu 
na segunda coleta, que foi realizada em um período que os agricultores faziam a 
preparação do solo para a plantação da soja. 

Assim, apenas a primeira coleta teve o tempo necessário para que ocorresse 
o contato destes nutrientes em excesso com as águas subterrâneas, e ocasionando 
assim a elevação da concentração deste íon. Esta hipótese se reforça também 
pelos resultados da condutividade e pH, que seguiram a mesma tendência do 
nitrato, demonstrado a forte influência dos impactos da aplicação dos fertilizantes e 
derivados da agricultura nos resultados obtidos na pesquisa.

Porém, deve-se ressaltar que a presença de nitrato também é produto direto 
da decomposição da matéria orgânica, e pode indicar contaminação bacteriológica 
antiga ao período das análises, sendo este fato possível responsável pelo elevado 
índice de nitrato encontrado na primeira coleta, em ambas as comunidades. 

4 |  CONCLUSÕES

Conclui-se que as águas analisadas nas três comunidades estão impróprias 
para o consumo humano, segundo os parâmetros da resolução do Ministério da 
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Saúde, N05/2017 , mediante os indicadores microbiológicos, coliformes totais e 
termotolerantes e físico-químico.

Portanto, é indicado a remediação desta constatação e, imediatamente o início 
de tratamento químico através da cloração destas águas de forma diária, além de mais 
estudos minuciosos sobre os impactos causados pela agricultura, principalmente 
da prática comum de adição em excesso de fertilizantes e pesticidas aplicados na 
região da pesquisa. 

Por fim, se atesta a vulnerabilidade das águas subterrâneas frente ás atividades 
humanas, assim como também aos riscos à saúde que os moradores destas 
localidades estão expostos pela ingestão de água contaminada.      
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